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DRT / MA
 
 

 
Relatório da 20ª Reunião Ordinária do Comitê Gestor da DRT/MA 

16 e 17 de julho de 2005 
Local: Sesc Olho D’Água/ Auditório da DRT/MA 

 
Balanço quantitativo dos resultados do 1º semestre de 2005 

 
PARTICIPANTES: Delegado Regional do Trabalho/MA, Dr Ubirajara do Pindaré Almeida 

Sousa, Chefias-Sede, titulares das Subdelegacias e Agências de Atendimento e o Consultor 
João de Jesus da Costa. 

 

  2003 2004 1º sem 2005 
Projeção 

2005 
2005/ 
2004 

GESTÃO FINALÍSTICA 
Emprego e Salário 

CTPS emitidas 2.675 2.782 2.567 5.134 184,54%
Emissão de CTPS - CONVÊNIOS 172.414 173.253 95.626 191.252 110,39%
Registros profissionais concedidos 128 70 49 98 140,00%
Atestados de Capacitação 
Profissional concedidos  33 19 38 115,15%
Trabalhadores habilitados ao 
seguro desemprego - pela DRT/MA 31.732 25.181 22.597 45.194 179,48%
Trabalhadores habilitados ao 
seguro desemprego - total geral 60.850 48.036 36.445 72.890 151,74%
Pescadores habilitados ao seguro 
desemprego 4.411 5.475 2.585 5.170 94,43%
Trabalhadores domésticos 
habilitados ao seguro desemprego 
pela DRT/MA 30 21 13 26 123,81%
Trabalhadores domésticos 
habilitados ao seguro desemprego 
- total geral 39 22 13 26 118,18%
CAGED recepcionado 204 154 172 344 223,38%
RAIS recepcionadas 318 299 390 780 260,87%
Trabalhadores orientados sobre 
abonos salariais 1.001 3.740 2.678 5.356 143,21%
Convênios Assinados     67 134   

Relações de Trabalho 
Rescisões homologadas 4.462 3.711 2.221 4.442 119,70%
Mediações individuais 998 355 79 158 44,51%
Mediações coletivas 137 118 53 106 89,83%
Depósitos de ACT ou CCT 143 120 90 180 150,00%
Trabalhadores orientados sobre 
direitos e obrigações 33.132 18.777 9.765 19.530 104,01%

Inspeção do trabalho (atributos trabalhistas) 
Trabalhadores registrados pela 
ação fiscal  17.568 27.208 8.534 17.068 62,73%
Trabalhadores alcançados pela 
ação fiscal 311.873 387.702       
Empresas fiscalizadas nos 
atributos trabalhistas 6.472 6.204 3.822 7.644 123,21%
Denúncias recebidas (atributos 
trabalhistas) 2.684         
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Atributos regularizados 
(trabalhistas) 7.269         
Empresas autuadas (atributos 
trabalhistas) 1.283 1.145       

FGTS 
FGTS recolhido   3.324.021,00 1.890.121,14     
FGTS Notificado   4.714.548,00 3.496.515,13     
 

Combate ao trabalho em situação análoga à de escravo 
Trabalhadores resgatados 339 198 62 124 62,63%

Combate ao trabalho infantil 
Crianças e adolescentes retirados 
do trabalho irregular 843       
Crianças e adolescentes 
encaminhados ao PETI 843       
Adolescentes inseridos como 
aprendizes 254 407 476 952 233,91%

Inspeção do trabalho (atributos saúde e segurança) 
Empresas fiscalizadas nos 
atributos de saúde e segurança 1.450 1.476 717 1.434 97,15%
Trabalhadores alcançados pela 
ação fiscal 142.077 218.788 95.326 190.652 87,14%
Denúncias recebidas 198 224 87 174 77,68%
Atributos regularizados 14.000 18.640 12.195 24.390 130,85%
Empresas autuadas 99         
Autos lavrados 233 249 106 212 85,14%
CIPAs existentes 522 532       
CIPAs registradas 60 123 53 106 86,18%
CIPAs desativadas 9         
SESMTs registrados 37 48 25 50 104,17%
SESMTs redimensionados 56 109 48 96 88,07%
Empresas adesas ao PAT 279 458 535 1.070 233,62%
Benefícios do Programa de 
Alimentação do Trabalhador  

66.926 44.262 45.572 91.144 205,92%
Projetos de SST registrados e 
efetivados 8         
Acidentes de trabalho analisados 50 110 43 86 78,18%
Obras embargadas 19 4 2 4 100,00%
Instalações interditadas 4 10 6 12 120,00%
Laudos periciais emitidos 5 8 1 2 25,00%

Combate às desigualdades no mercado de trabalho 
Pessoas portadoras de deficiências 
inseridas no mercado de trabalho 32 256 109 218 85,16%
Empresas notificadas para manter 
creche ou oferecer reembolso-
creche 6 25

23 
46 184,00%

Encaminhamentos a perícia do 
INSS   139   0 0,00%
Empresas notificadas   122 93 186 152,46%
Auto de infração aplicado   8 4 8 100,00%
Orientações prestadas   140   0 0,00%
denúncias de discriminação  
recebidas 23 23   0 0,00%
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Multas e Recursos 
Auto de Infração - AI 

Quantidade de autos lavrados 1.691 1.615 780 1.560 96,59%
Número de processos analisados e 
julgados 1.870 1.585 889 1.778 112,18%
Valor total de multas impostas 7.724.002,50 5.166.947,37 4.288.432,50 8.576.865,00 165,99%
Valor total de multas recolhidas 592.446,40 600.110,51 383.128,40 766.257,00 127,69%
Quantidade de empresas 
notificadas para recolhimento de 
multa 1.781 1.478

812 
1.624 109,88%

Quantidade de autos enviados à 
PFN 1.174 1.045 728 1.456 139,33%
Quantidade de NFGC enviadas à 
CEF 159 152 50 100 65,79%
 

Apreciação qualitativa dos resultados – relatos das Chefias 
 

Inspeção do Trabalho 
 

QUA DR O  F I S CAL  

MUNICÍPIOS AFT’S / 
Legislação 

AFT’S / 
SST 

TOTAL Cargos de 
Chefia/NAAF 

São Luís 34 10 44 06 
Bacabal 01 --- 01 --- 
Caxias 01 01 02 -- 
Pedreiras 01 --- 01 -- 
Santa Inês 01 --- 01 --- 
Imperatriz 05 -- 05 -- 
TOTAL 43 11 54 06 

Fonte: SFIT/MTE.     
 
 

COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO 
 

No período de janeiro a junho foi realizada 01 operação em maio, na região 
Tocantina com resgate de 62 trabalhadores em condições análogas a de escravo. 

Todas as ações fiscais são sistematizadas em relatórios individuais de 
fiscalização - por estabelecimento rural.  

O Fórum de Erradicação do Trabalho Escravo no Maranhão – FOREM, colegiado 
do qual esta Regional faz parte da coordenação, realizou seminário de sensibilização para o 
combate ao Trabalho Escravo, no mês de maio, em Bacabal.  

A DRT/MA integra a coordenação do FOREM. Neste primeiro semestre, como 
material de divulgação, foram elaborados e estão sendo distribuídos:  30 mil cartilhas, 10 mil 
folhetos e 5 mil cartazes.  

A campanha para a erradicação do trabalho escravo no Maranhão também está 
constantemente na mídia – rádio, televisão, jornais, internet – com a divulgação dos resultados 
das ações de fiscalização do Grupo Local de Combate ao Trabalho Degradante e Erradicação do 
Trabalho em Condições Análogas a de Escravo. 

 
Foram estabelecidos os contatos iniciais para formalização de Termo de 

Cooperação com a Polícia Rodoviária Federal visando ao cumprimento da Legislação trabalhista 
que trata das condições para o deslocamento de trabalhadores rurais. Na mesma situação está o 
Termo de Cooperação com o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região. 
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COMBATE À INFORMALIDADE NO MEIO RURAL 

 
Conforme estabelecido no planejamento, as culturas da cana de açúcar e da soja 

estão sendo objeto de fiscalização sistemática nas áreas  de legislação e segurança, atingindo os 
municípios de Aldeias Altas, Coelho Neto, Imperatriz, Campestre, João Lisboa,  Açailândia e 
Balsas. 
 

APRENDIZAGEM DE ADOLESCENTES 
 

Ao longo do primeiro semestre foram inseridos 476 menores aprendizes nos 
municípios de São Luís, Imperatriz e Caxias, assim distribuídos: 226 no comércio; 127 na indústria 
e 123 no setor de serviços. 

Foi realizada, em fevereiro/05, uma reunião técnica com o corpo de Auditores 
Fiscais visando à disseminação das ações direcionadas à implementação da legislação de 
aprendizagem. 

Também foram executadas reuniões com o sistema “S” e entidades empresariais, 
na capital e cidades de Caxias, Santa Inês e Açailândia, visando à mobilização para a 
disponibilidade, aos menores aprendizes, de cursos profissionalizantes e cotas de aprendizagem. 
Em Santa Inês já funcionou uma turma. 

Está em andamento o mapeamento das entidades sem fim lucrativo que 
ofereçam cursos profissionalizantes e que trabalhem na inserção de menores aprendizes.  

Também é efetuada a fiscalização sistemática para o acompanhamento do 
trabalho aprendiz nas entidades de qualificação profissional e nas empresas que dispõem de 
menores aprendizes. Durante este primeiro semestre o setor bancário foi objeto de fiscalização 
sistemática para preenchimento das cotas de aprendizes.   Posteriormente, foi iniciado o trabalho 
junto aos setores de Educação – 20 escolas e universidades já notificadas para cumprimento das 
cotas – e Construção Civil – 35 empresas notificadas. 

Realização de Seminário, ocorrido em junho, reunindo 35 grandes empresas do 
setor da Construção Civil e o SENAI visando à formação de turmas de aprendizes nessa área a, 
através do “Curso Básico de Edificações”, montando pelo SENAI especialmente para o 
atendimento da demanda formulada por esta Regional.   

 
 

COMBATE AO TRABALHO INFANTIL 
 

Manutenção e aperfeiçoamento das parcerias com as diversas entidades 
envolvidas no combate ao trabalho infantil, especialmente aquelas participantes do Fórum 
Estadual de Combate ao Trabalho Infantil, fomentando a coleta e a apuração de denúncias 
mediante ações articuladas interinstitucionalmente. 

Realização de parceria com a OIT para a implementação do programa “Cata 
Ventos da Liberdade”, visando à erradicação das piores formas de trabalho infantil, alcançando 
1.044 crianças nos municípios de São Luís, Imperatriz, Timon e Santa Inês. 

Participação em Eventos e Reuniões Técnicas promovidos pelos parceiros, 
governamentais e não governamentais, com vistas a troca de experiências, de informações e de 
ações estratégicas para a erradicação do trabalho infantil. 

Fiscalização do trabalho infantil nas fábricas de móveis e madeireiras dos 
municípios Itinga e Açailândia, setores econômicos definidos pelo Mapa de Risco do Ministério do 
Trabalho e Emprego como setor formal com a presença de menores laborando.   Foram objeto de 
ação fiscal 20 empresas, sendo encontrado 01 menor de 10 anos e 18 trabalhadores entre 16 e 
18 anos.  
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REDUÇÃO DO ÍNDICE DE INFORMALIDADE E COMBATE À PRECARIZAÇÃO DAS 
RELAÇÕES DE TRABALHO 

 
Ao longo do primeiro semestre foram registrados 8.534 trabalhadores, superando 

em 30% a meta máxima prevista pela SIT/MTE. E foram alcançados mais de 295.000 
trabalhadores. 

As fiscalizações de cooperativas fraudulentas estão sendo sistematicamente 
encaminhadas ao Ministério Público do Trabalho 16ª Região. 

Em maio foi realizada a Fiscalização Concentrada nos bairros do São Cristóvão e 
Tirirical. Foram fiscalizadas 107 empresas, alcançando 755 trabalhadores e regularizados os 74 
empregados encontrados em situação irregular.  

Estão sendo executadas fiscalizações dirigidas na capital, focalizando atividades 
econômicas em razão dos índices de informalidade, sazonalidade e da participação na economia 
do município. 

Está em andamento a celebração de Termo de Cooperação com a 
Superintendência do Ministério da Previdência Social no Estado, visando à disponibilidade do 
Cadastro do CEI, o qual será utilizado como subsídio à fiscalização dirigida da atividade 
Construção Civil, na capital e interior. 

Foi realizada uma reunião com a Comissão Sindical em maio, com discussão do 
planejamento e encaminhamento de problemas específicos às categorias profissionais presentes.  

Durante o primeiro semestre ocorreram duas reuniões com integrantes do 
Ministério Público do Trabalho, no sentido de garantir maior efetividade das ações fiscais de 
combate à terceirização fraudulenta e de regularização dos atributos trabalhistas das obras e 
serviços contratados junto á Administração Pública. 

Continuam sendo estimuladas e atendidas as demandas externas oriundas de 
Órgãos Públicos, Sindicatos e trabalhadores. 
 

REDUÇÃO DA INADIMPLÊNCIA E AUMENTO DA ARRECADAÇÃO DO FGTS E DA 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

 
No período de janeiro a junho, foram objeto de ação fiscal para fins de verificação 

da adimplência junto ao FGTS 3.822 estabelecimentos, superando em cerca de 34% o previsto. 
Até junho, o cadastro de empresas com indícios de débito junto ao FGTS estava 

sendo alimentado, exclusivamente, por informações oriundas do Sistema de acompanhamento 
Fiscal – SAF. Em junho esta Regional foi qualificada para operacionalizar os programas Sistema 
de Planejamento Fiscal - PFISC e Sistema Informatizado de Subsídios á Fiscalização  - SISFC, os 
quais para os quais convergem dados oriundos dos sistemas SFIT, CAGED, RAIS e FGTS/CEF. 

Estão sendo desenvolvidas ações fiscais para regularização dos atributos 
denunciados que não requeira a verificação física. 

No período de janeiro a junho, foram notificadas, via ordem de serviço indireta, 
1.047 empresas, resultando em 541 ações fiscais.  As empresa que não atendem à notificação 
para Fiscalização indireta, são autuadas e  encaminhadas para a Fiscalização Direta. Além de 
São Luís, as ações da Fiscalização Indireta foram interiorizadas com o alcance das seguintes 
metas e municípios: Bacabal (120 empresas), Caxias (120 empresas), Açailândia (106 empresas 
e Imperatriz (100 empresas) 

As ações fiscais solicitadas com o objetivo de emissão de Certidão Negativa de 
Débito Salarial e Regularidade do FGTS estão em andamento. 
 

REDUÇÃO DO ÍNDICE DE ACIDENTES GRAVES E FATAIS E DOENÇAS RELACIONADAS 
AO TRABALHO 

 
No período de janeiro a junho foram objeto de ações fiscais para fins de 

eliminação de risco, 717 empresas, superando em 65% a Meta Máxima Prevista pela SIT/MTE.  
O planejamento quanto à verificação das condições de saúde e segurança do 

trabalhador tem sido cumprido, mediante a fiscalização prioritárias de empresas pertencentes aos 
7 projetos  selecionados pelo Núcleo de Segurança e Saúde do Trabalho – NEGUR, e aprovados 
pelo Departamento de Segurança e Saúde do Trabalho  – DSST. 
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Estão sendo desenvolvidas ações fiscais para regularização dos atributos 
denunciados que não requeira a verificação física. 

Estão ocorrendo reuniões com representantes de trabalhadores e empregadores 
relativos às atividades econômicas prioritárias buscando a definição de ações fiscais com maiores 
alcance e eficácia. O Comitê Regional da indústria da Construção de Imperatriz foi reativado, com 
a participação direta do NEGUR, mediante a designação de 3 AFT´s como membros titulares. 

O acompanhamento das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes e dos 
Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho resultou na 
criação de 53 novas CIPAS, sendo 37 urbanas e 16 rurais. Foram renovadas 161 CIPAs e 
treinadas 138. 

No período de janeiro a junho foram objeto de investigação 43 acidentes de 
trabalho. 

77 empresas aderiram ao PAT no primeiro semestre. 
 

EFICÁCIA DA AÇÃO FISCAL 
 

Grandes empresas estão sendo ou foram objeto de ações fiscais: CAEMA, 
CEMAR, LIMPEL LIMP FORT, PONTO FORTE, SEMATEL, POI, BRADESCO, HOSPITAL 
DJALMA MARQUES (SOCORRÃO). 1.047 empresas notificadas através da Fiscalização indireta.  

Está ocorrendo o incremento da formalização de Termos de Compromisso 
através do Procedimento Especial para a Ação Fiscal, visando ao saneamento de irregularidades 
que apresentam maior complexidade e/ou envolva empresas reiteradamente autuadas.   
 

PROMOÇÃO DA IGUALDADE DE OPORTUNIDADES E COMBATE Á DISCRIMINAÇÃO NO 
AMBIENTE DE TRABALHO 

 
No primeiro semestre, foram inseridos no mercado de trabalho 109 trabalhadores 

portadores de deficiência, nos municípios de São Luís, Caxias e Imperatriz. Até junho foram 
convocadas 93 empresas para preenchimento da cota. Durante o primeiro semestre foram 
realizadas ações de inserção de portadores de Deficiência nos municípios de Imperatriz, Caxias, 
Timon e Codó. 

A primeira reunião com as organizações de pessoas portadores de deficiência e 
entidades de capacitação ocorreu em abril 

As entidades de portadores de deficiência foram reiteradamente notificadas, 
mediante comunicação formal desta Regional a apresentarem as suas demandas por qualificação. 
A despeito desse procedimento, nenhuma demanda foi apresentada. 

 
Foram convocadas, e devidamente regularizadas, 23 empresas com 30 ou mais 

trabalhadoras para a concessão do reembolso creche. 
 

PROGRAMA NACIONAL DO PRIMEIRO EMPREGO 
 

Iniciado o Consórcio Social da Juventude em São Luís. Foram apresentados 478 
projetos e aprovados 65, de 26 entidades executoras, para uma meta de 2.150 jovens. 

200 jovens qualificados estão sendo qualificados pelo Projeto Soldado Cidadão - 
151 de São Luís e 48 de Imperatriz, em 07 cursos (serviço de contabilidade – qualificação de 
alinhador de pneus – qualificação para almoxarifado – mecânico de moto – atendente de bares e 
restaurantes – serviços comerciais (vendedor) – mecânico de auto e diesel). 

190 Jovens estão sendo qualificados pelo Serviço Civil Voluntário em 06 cursos 
(mecânico de autos – balconista/vendedor – cabeleireiro – garçom barman – secretariado – 
confeitaria) 

Através da intermediação, já se obteve a contratação de 32 jovens em 9 
empresas, sendo 06 pela subvenção e o restante pela solidariedade social. 
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RELAÇÕES DE TRABALHO 
 

Realização de encontro com Sindicatos profissionais, representantes de 
entidades e profissionais da área de direito do trabalho para discussão sobre negociação coletiva 
e reforma sindical, com a participação da SRT/MTE. 

Negociação coletiva entre FAEMA, FETAEMA e STTRs do setor graneleiro do 
Baixo-Parnaíba, com celebração de Convenção Coletiva de Trabalho, com 30 participantes. 

Realização da 2ª oficina do Plantão Fiscal, com 28 AFTs. 
Participação no Seminário Justiça e Paz em Defesa da Vida, lutando por geração 

de trabalho e renda, promovido pela Pastoral da Juventude. 
Participação de Encontro na Associação Maranhense de Supermercados, com 40 

participantes. 
Treinamento da campanha de atualização das informações sindicais, em Brasília, 

promovida pela SRT/MTE e ENAP, seguido de treinamento da servidora Margarete Rosa Martins 
da Subdelegacia de Bacabal. 

Plantão de homologação de rescisões contratuais em Presidente Dutra. 
Realização do Encontro DRT/MA e a Saúde, com 20 participantes. 
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Ações de Impacto da DRT/MA para o 2º Semestre de 2005 

 
AÇÃO PRAZO 

Seminário de sensibilização sobre o Trabalho Escravo, em Codó 19 de agosto 
Encontro da DRT/MA com as empresas de trabalho temporário 31 de agosto 
Implementação da aprendizagem do adolescente em Bacabal e 
Santa Inês 

Agosto 

Operações fiscais de combate ao trabalho escravo Agosto a novembro 
Seminário de sensibilização sobre o Trabalho Escravo, em 
Chapadinha 

Setembro 

Aula Inaugural do Consórcio Social da Juventude, em São Luís Setembro 
Seminário Construindo a Cidadania, em Timon 21 a 23 de setembro 
Seminário Construindo a Cidadania, em Balsas 28 a 30 de setembro 
Fiscalização concentrada (blitz) em São Luís Setembro e outubro 
Mapeamento setorial do mercado de trabalho em São Luís Setembro a dezembro 
Mapeamento dos empreendimentos de economia solidária no 
Maranhão 

Setembro a dezembro 

Fiscalização dos grandes devedores Setembro a dezembro 
Seminário de sensibilização sobre o Trabalho Escravo, em 
Pinheiro 

Outubro 

Oficinas com gestores e conselheiros sobre planos municipais 
de eliminação do trabalho infantil 

Outubro 

Fórum das Políticas públicas para a Juventude, em São Luís Outubro 
Encontro da DRT/MA com Setor Hoteleiro 13 de outubro 
Encontro da DRT/MA com Setor da Construção Civil 19 de outubro 
Seminário Construindo a Cidadania, em Bacabal 26 a 28 de outubro 
Fiscalização dirigida em relação ao trabalho infantil Outubro e novembro 
Implementação da aprendizagem do adolescente em Açailândia Novembro 
Seminário sobre Preceitos Trabalhistas, em Imperatriz Novembro 
Seminário de sensibilização sobre o Trabalho Escravo, em Pres. 
Dutra 

Novembro 

Seminário sobre a inserção de PPDs no mercado de trabalho 30 de novembro 
Seminário sobre Responsabilidade Social, em São Luís Novembro 
Publicação de folder institucional da DRT/MA Novembro 
Publicação de Revista da DRT/MA com balanço da gestão 
2003-2005 

Novembro 

Campanha de fiscalização do 13º salário Novembro e dezembro 
Seminário sobre Preceitos Trabalhistas, em São Luís Dezembro 
Avaliação das ações da DRT/MA em 2005 06 e 07 de dezembro 
Confraternização dos servidores da DRT/MA 07 de dezembro 
Aquisição de material permanente para climatização e para 
impressão de documentos 

 

Reformas das sedes em Imperatriz, Caxias e Açailândia  
Levantamento dos interesses dos servidores em capacitação 
nas áreas de INFORMÁTICA, SEGURO-DESEMPREGO, 
EMISSÃO DE CTPS, HOMOLOGAÇÃO DE RESCISÕES 
CONTRATUAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS DO MTE. 

 

 

 



MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE
DIVISÃO DE ORÇAMENTO DAS UNIDADES DESCENTRALIZADAS

ORÇAMENTO 2005

LIMITE ORÇAMENTÁRIO PARA O PRESENTE EXERCÍCIO

MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA

DRT/MA
NATUREZA DE DESPESA

33.90.14 - Diárias 9.4815.4.24.402  42.233,98  23.838,38 

33.90.33 - Passagens 9.4815.4.24.402  26.464,55  18.000,00 

33.90.30 - Material de consumo 9.4815.4.24.402  68.458,46  68.458,46 

33.90.36 - Serviços de Terceiros Pessoa Física 9.4815.4.24.402  68.516,52  68.516,52 

33.90.37 - Serviços Vigilância 9.4815.4.24.402  459.641,04  456.641,04 

33.90.37 - Serviços de Limpeza 9.4815.4.24.402  151.237,34  150.237,34 

33.90.39 - Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 9.4815.4.24.402  502.348,24  282.180,00 

33.90.39 - Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - locação de imovel 9.4815.4.24.402  197.820,00  197.820,00 

33.90.47 - Obrigações Tributárias 9.4815.4.24.402  2.589,26  2.589,26 

33.90.92 - Exercícios Anteriores 9.4815.4.24.402  52.138,52  4.800,00 

33.90.93 - Indenizações e Restituiçoes 9.4815.4.24.402  833,25  300,00 

9.4815.4.24.405  45.801,83  300,00 

T O T A L  1.618.082,99  1.273.681,00 

1.273.681  -   

DIFERENÇA DE 2004 PARA 2005  344.401,99 

Lembramos que foram feitos os cortes, mas não foi feito a supressão das responsabilidades.

PLANO 
INTERNO

GASTOS DE 
2004

LIMITE 
AUTORIZADO 2005

33.90.93 - Indenizações e Restituiçoes ( Ajuda de Custo)

Total do Limite Autorizado para Manutenção Administrativa 



MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE ORÇAMENTO DAS UNIDADES DESCENTRALIZADAS - DIORUD

ORÇAMENTO 2005
MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA, REFORMA E MATERIAL PERMANENTE

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

DRT/MA

TIPO DE DESPESA LIMITE ANUAL 

(A) (B) C=(B-H) D = (C/B) E= (C-F) (F) G = (F/B)  H=(B-C) 
Diárias 23.838 23.838 23.838 100,00% 4.293 19.545 81,99% 0
Passagens 18.000 18.000 18.000 100,00% 8.111 9.889 54,94% 0
Material de Consumo 63.458 63.458 30.499 48,06% 11.284 19.215 30,28% 32.960
Serv. de Terceiros - PF 64.969 64.969 64.969 100,00% 29.076 35.892 55,25% 0
Serv. de Limpeza e Vigilância 525.707 525.707 525.707 100,00% 173.038 352.670 67,08% 0
Serv. de Terceiros - PJ 550.098 550.098 547.658 99,56% 110.099 437.558 79,54% 2.441
Obrigações Tributárias 2.589 2.589 2.258 87,21% 350 1.908 73,70% 331
Sentenças Judiciais 0 0 0 0,00% 0 0 0,00% 0
Exercícios Anteriores 24.421 24.421 24.421 100,00% 0 24.421 100,00% 0
Indenizações e Restituições 600 600 50 8,33% 0 50 8,33% 550
Reforma 7.200 7.200 0 0,00% 0 0 0,00% 7.200
Material Permanente 6.000 6.000 0 0,00% 0 0 0,00% 6.000

T O T A L 1.286.881 1.286.881 1.237.400 96,15% 336.251 901.148 70,03% 49.481

PROVISIONADO 
ATÉ 12/08/2005

EMPENHADO 
ATÉ 12/08/2005

%     
EMPENHADO  / 
PROVISIONADO

EMPENHOS A 
LIQUIDAR ATÉ 

12/08/2005

EXECUTADO 
ATÉ 12/08/2005

%       
EXECUTADO   / 
PROVISIONADO

CRÉDITO 
DISPONÍVEL 

ATÉ 12/08/2005



MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO
DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO/MA
SEÇÃO DE LOGÍSTICA E ADMINISTRAÇÃO
NÉCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

QUADRO DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS DA ÁREA FIM
CONTA RECEBIDO LIQUIDADO SALDO

DIÁRIAS  213.987,93  169.182,60  44.805,33 
FISCALIZAÇÃO  87.000,00  86.990,99  9,01 
SST  14.900,00  10.120,50  4.779,50 
TRAB DEGRADANTE  36.200,00  31.950,77  4.249,23 
OUTRAS DIÁRIAS  6.355,98  3.327,90  3.028,08 
MATERIAL  35.271,95  20.841,24  14.430,71 
PASSAGENS  19.060,00  8.518,56  10.541,44 
PESSOA FÍSICA  2.000,00  -    2.000,00 
SERV. P. JURÍDICA  13.200,00  7.432,64  5.767,36 

SETOR CHEFE
SELAD VALTER CÉZAR
NEORF ROSIMAR RIBEIRO  
NUSG WALBER COQUEIRO
NAA ALEX FEITOSA
NUSG RAIMUNDA GORETH



PLANILHA DE GASTOS ATÉ JUL/2005 - ÁREA MEIO

FORNECEDOR  RECEBIDO  LIQUIDADO  SALDO  MENSAL  ANUAL 
DIÁRIAS  26.027,55  21.211,72  4.815,83  5,00 
CIEE  31.956,68  31.955,74  0,94  4.413,94  22.069,70 
SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA  479.333,48  431.782,12  47.551,36 
A R DOS SANTOS COM. SERV.  8.409,99 
AMAZÔNIA CELULAR  3.034,30  512,19  2.560,95 
CAEMA  22.315,29  2.852,95  14.264,75 
CEMAR  98.996,29  15.451,86  77.259,30 
COMERCIAL PETROMAR  468,00  176,52  882,60 
COPYTECH COM. E SERV. LTDA.  4.440,00 
DETRAN  774,31  -   
DFZ INFORMÁTICA LTDA.  16.204,00  4.051,00  20.255,00 
ECT  36.503,16  14.510,00  72.550,00 
EMBRATEL  28.614,20  2.798,00  13.990,00 
J ABSOLON DA SILVA  60,00 
POLYSEL COM. SERV. DE TELEC.  1.200,00 
SAAE - BALSAS  127,80  227,00  1.135,00 
SAAE - CAXIAS  446,75  63,00  315,00 
SAAE - CÓDO  183,72  24,15  120,75 
SOC. POBRES SERVOS  23.058,00  3.294,00  16.470,00 
TECNOCOOP INF. C DE T DE A T  4.985,00 
TELEMAR  66.566,31  8.199,87  40.999,35 
AKROPOLIS ADM. E PART.  115.395,00  16.485,00  82.425,00 

REFORMA  7.200,00  -    7.200,00 
PESSOA FÍSICA/ ALUGUEL  64.968,57  35.892,29  29.076,28  5.127,47  25.637,35 
PASSAGENS  20.831,63  12.537,64  8.293,99 
CARAVELAS TURISMO  12.537,64  1.791,09  8.955,46 

MATERIAL  63.458,43  26.177,68  37.280,75 
CARIMBOS NUNES  440,00 
COMERCIAL DE POSTOS  450,00 
J. F. ROCHA SANTOS  678,50 
KIRIOS COMERCIO LTDA.  1.500,00 
M L M  AROUCHE  991,20 
SÃO DOMINGOS PETRÓLEO  8.204,18 
SUPER POSTO ESTRELA  1.747,05 
SUPRIMENTO DE FUNDO  5.142,75 
PNEU AÇO  7.024,00 

SERVIÇOS MÃO-DE-OBRA  525.707,27  352.669,74  173.037,53 
LIMAN  84.545,80  10.303,11  51.515,56 
POI -  VIGILÂNCIA  268.123,94  38.303,42  191.517,10 

3
TAXAS E TRIBUTOS  2.589,26  2.571,15  18,11 
PREF. DE SÃO LUIS  1.908,22 
PREF. BACABAL  662,93 
EXERCÍCIO ANTERIOR  24.421,04  10.620,00  13.801,04 
DICARRO BATERIAS E PNEUS  5.070,00 
T F FEITOSA NUNES  750,00 
ASSECON  4.800,00 
AUXÍLIOS  600,00  50,00  550,00 
MARCILIO DIAS DE ARAÚJO  50,00 

MATERIAL PERMANENTE  6.000,00  -    6.000,00 
 1.253.093,91  889.604,79  363.489,12  128.584,57  642.922,87 

TOTAL COMPLEMENTAR NECESSÁRIO = D64-F64*  (279.433,75)
|* Se não for feito nenhum gasto extra.

 NECESSIDADES 
P/ENCERRAR ANO 


